PARECER Nº 822, DE 2015
DA RELATORA ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2011
De autoria do Deputado Vinícius Camarinha, o Projeto de Lei nº 116, de 2011 objetiva alterar a Lei 13.541 de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos  ou qualquer outro produto fumígeno.
                                    Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, tendo recebido uma emenda, de autoria do Deputado Enio Tatto.



A propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental, ensejando nossa designação para, na qualidade de Relatora Especial, exarar o competente relatório em substituição àquele órgão técnico.




 Ao fazê-lo, verificamos que o projeto pretende alterar o § 1º do artigo 2º e inciso III do artigo 6º da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, visando estender a proibição prevista na mencionada Lei Estadual aos parques, praças, praias e demais locais ao ar livre destinados a práticas esportivas e de lazer.

Portanto, considerando o teor da matéria contida no bojo da propositura, entendemos tratar-se de matéria de natureza legislativa, e quanto à iniciativa de competência concorrente, na medida em que pretende legislar sobre questões que envolvem a proteção da saúde, editando normas mais restritivas ao tabagismo.
Por outro lado, há de se observar que as medidas inserem-se na competência concorrente dos entes federativos e que o propósito da Lei Federal nº 9.524, de 15 de julho de 1996, entre outros, é de preservar a saúde, e, portanto, o cabimento de legislação estadual ou municipal rigorosa, de forma a garantir semelhante direito.

Ademais, compete aos Estados e Municípios em caráter suplementar legislar na proteção da saúde, restringindo a prática do tabagismo, de modo a cumprir norma constitucional, já que esse bem jurídico tutelado se sobrepõe à liberdade individual de fumar.

Entretanto, a despeito de estar revestida de juridicidade, a propositura em apreço, na textualidade adotada, poderá dar azo a interpretações distintas do espírito do legislador.

Nesse pórtico, entendemos conveniente apresentar-lhe um substituto, visando conferir-lhe redação mais adequada.
SUBSTITUTIVO Nº______, AO PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2011

Dê-se ao Projeto de Lei nº 116, de 2011, a seguinte redação:

“PROJETO DE LEI Nº 116, DE 2011

Altera dispositivos da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não de tabaco.

Artigo 1º - O § 1º do artigo 2° da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo  2º (.....)

§ 1º - Aplica-se o disposto no “caput” deste artigo aos recintos de uso coletivo, total ou parcialmente fechados em qualquer dos seus lados por parede, divisória, teto ou telhado, ainda que provisórios, onde haja permanência ou circulação de pessoas, bem como aos parques, praças, praias e demais locais ao ar livre destinados a práticas esportivas e de lazer. (NR)”
Artigo 2º - O inciso III do artigo 6º da Lei nº 13.541, de 7 de maio de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 6º (......)

III – às vias públicas; (NR)”
Artigo 3º - Esta lei entra em vigor no prazo de 90 (noventa) dias após a data de sua publicação.”
No tocante à emenda nº 1 apresentada pelo Deputado Enio Tatto, por desqualificar o texto original da proposta, a nosso ver não deve prosperar.

Assim sendo, no âmbito da nossa competência, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei nº 116, de 2011, na forma do substitutivo ora apresentado, e pela rejeição da Emenda nº 1.
É o nosso parecer.

a) Maria Lúcia Amary  - Relatora Especial
